[image: image1.emf]

CICENOP 
      Consórcio Público Intermunicipal do Centro Noroeste do Paraná

CNPJ: 01.178.931/0001-47              

www.cicenop.com.br

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. DO OBJETO

Prestação de serviços de revisão veicular preventiva e corretiva, incluindo troca de peças, manutenção mecânica, elétrica, alinhamento, balanceamento e demais serviços necessários para o perfeito funcionamento dos veículos pertencentes à frota do Consórcio CICENOP.
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
O veículo em questão é utilizado de forma constante para a realização de viagens e visitas técnicas realizadas pelos profissionais responsáveis pelo SUSAF – Sistema Unificado Estadual de Sanidade Agroindustrial Familiar, Artesanal e de Pequeno Porte, especialmente em propriedades rurais localizadas dentro dos limites de abrangência da 13ª Regional de Saúde.
Conforme demonstrado nos documentos em anexo, a frequência e as condições de uso intensivo do veículo justificam a necessidade da realização de nova revisão preventiva, a qual deverá incluir, além dos procedimentos habituais, os serviços de alinhamento e balanceamento, bem como a substituição do filtro de ar-condicionado.

Ressalta-se, ainda, que o veículo se encontra próximo de atingir o intervalo de 10.000 km rodados desde a última revisão, patamar recomendado pelo fabricante para manutenção preventiva, o que reforça a urgência e a pertinência da execução dos serviços mencionados.

É altamente recomendável submeter o veículo a uma manutenção preventiva, especialmente as de longa distância. Essa prática visa garantir que todos os sistemas do carro estejam funcionando corretamente, minimizando o risco de falhas mecânicas durante o trajeto e assegurando a segurança dos ocupantes. 
Investir em manutenção preventiva regular contribui para a diminuição de custos com reparos emergenciais e substituição de peças, uma vez que problemas menores são identificados e corrigidos antes de se agravarem. Isso resulta em uma gestão financeira mais eficiente dos recursos destinados à frota. 
A realização de manutenções periódicas é essencial para garantir o bom funcionamento do veículo, prevenir avarias inesperadas e prolongar sua vida útil. Veículos que não recebem manutenção adequada podem apresentar falhas em sistemas essenciais, como freios e iluminação, comprometendo a segurança no trânsito.

A manutenção preventiva oferece diversos benefícios, como já mencionado: 

1. Segurança Aprimorada: A manutenção regular permite a identificação e correção de problemas que podem comprometer a segurança do veículo, como falhas nos sistemas de freios, suspensão e iluminação.

2. Desempenho Otimizado: Veículos bem mantidos apresentam melhor dirigibilidade, economia de combustível e menor emissão de poluentes, garantindo uma condução mais eficiente e ecológica.

3. Economia Financeira: Identificar e resolver pequenos problemas antes que se tornem falhas graves evita gastos inesperados com reparos extensivos, contribuindo para a saúde financeira do órgão público.

Portanto, a realização de manutenções periódicas não apenas assegura a segurança e o desempenho do veículo, mas também representa uma estratégia eficaz para a gestão financeira e operacional da frota.

3. JUSTIFICATIVA LEGAL:

A contratação direta se ampara no artigo 75, §7º, da Lei nº 14.133/2021, que dispensa a licitação para contratações de até R$ 10.036,10 (Dez mil, trinta e seis reais e dez centavos), valor atualizado pelo Decreto nº 12.343/2024, referentes a serviços de manutenção de veículos automotores, incluindo o fornecimento de peças (valores atualizados anualmente), desde que atendidos os requisitos legais e orçamentários, pesquisa de preços realizada encontra-se em anexo. 
Importante destacar que, para essa modalidade, não se aplica o limite global anual previsto no § 1º do mesmo artigo, permitindo múltiplas contratações diretas dentro do exercício financeiro, desde que respeitado o valor individual estabelecido. 

Além disso, conforme parecer da Advocacia-Geral da União (AGU), a interpretação do § 7º do artigo 75 é no sentido de que contratações de serviços de manutenção de veículos automotores, incluindo o fornecimento de peças, com valor de até R$ 8.000,00, podem ser realizadas diretamente, independentemente do limite global do exercício financeiro, desde que observados os critérios legais e orçamentários, vejamos:

Ronny Charles[15] sustenta a mesma leitura do dispositivo em questão: Vale observar que observância dos critérios “anualidade” e “mesma natureza” é combinada; ou seja,descumprindo um deles, a dispensa de pequeno valor poderá ser considerada irregular.[…] Contudo, o § 7º do mesmo artigo estabeleceu exceção a esta regra, ressalvando que não se aplica o disposto no § 1º para as contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças. A interpretação que parece ser extraída desta disposição é que, mesmo quando a unidade gestora já tenha alcançado o limite legal para a adoção de dispensa de pequenos valores, no exercício financeiro, para a contratação de serviços de manutenção de veículos automotores, caso surja, ainda neste exercício financeiro, a necessidade de contratação deste serviço, com valor limitado a até R$ 8.000,00 (oito mil reais) e sendo o veículo de propriedade do órgão ou entidade contratante, será possível a dispensa sem caracterização do fracionamento ilícito. (Grifei)

Dessa forma, a contratação direta proposta está em conformidade com a legislação vigente, atendendo aos requisitos legais e orçamentários, e visa garantir a continuidade dos serviços essenciais prestados pelo CICENOP, sem a necessidade de processo licitatório.

4. 
DA DESCRIÇÃO DO OBJETO / ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO

Prestação de serviços de revisão veicular preventiva e corretiva, incluindo troca de peças, manutenção mecânica, elétrica, alinhamento, balanceamento e demais serviços necessários para o perfeito funcionamento dos veículos pertencentes à frota do Consórcio CICENOP.

	Descrição
	Estimativa 
Valor unitário

R$

	Óleo sintético 5w40 p/ veículo (inclusa a troca)
	230,21

	Filtro óleo p/ veículo RENAULT DUSTER, ano 2019 (inclusa a troca)
	42,23

	Filtro de combustível p/ veículo RENAULT DUSTER, ano 2019 (inclusa a troca)
	37,76

	Filtro de ar condicionado p/ veículo RENAULT DUSTER, ano 2019 (inclusa a troca)
	33,23

	Higienizador de ar condicionado
	49,29

	Jogo de palhetas p/ veículo RENAULT DUSTER, ano 2019 (inclusa a troca)
	106,59

	Serviço de Higienização de ar Condicionado
	120,74

	Serviço de Limpeza e Regulagem Freio Traseiro
	111,25

	Serviço de Alinhamento linha leve
	91,94

	Serviço de Balanceamento linha leve
	97,19

	ESTIMATIVA TOTAL DO LOTE
	920,43


4.1 VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
	Item 
	Especificação
	Qtd.
	Unidade/lote
	Estimativa Valor Total R$

	01
	Prestação de serviços de revisão veicular preventiva e corretiva, incluindo troca de peças, manutenção mecânica, elétrica, alinhamento, balanceamento e demais serviços necessários para o perfeito funcionamento do veículo pertencente à frota do Consórcio CICENOP.
	1
	Lote
	920,43


O valor acima apresentado encontra-se na cesta de valores, em anexo, foi realizado conforme preconiza o Art. 5º da Resolução nº 72/2023 e está devidamente justificado.

O objeto será realizado por lote e não por item, a contratação de serviços agrupados em lote permite a obtenção de preços mais competitivos devido à maior quantidade de serviços demandados. Agrupar esses serviços em um único lote assegura que sejam realizados de forma coordenada e eficiente, evitando retrabalho e garantindo a qualidade na execução.
A opção por realizar a revisão veicular por lote, em vez de por item, fundamenta-se na necessidade de assegurar a execução integrada e coordenada dos serviços, evitando a fragmentação que poderia comprometer a qualidade e a segurança dos veículos.
1. Garantia da Execução Adequada dos Serviços
A realização de manutenções em diferentes estabelecimentos pode resultar em descoordenação e falhas na integração dos serviços prestados. Ao agrupar os serviços em um único lote, assegura-se que todos os procedimentos sejam realizados de forma contínua e sob a responsabilidade de uma única empresa, facilitando o acompanhamento e a fiscalização, e garantindo que os serviços sejam executados conforme as especificações técnicas e dentro dos prazos estabelecidos.

2. Redução de Riscos Operacionais
O transporte dos veículos entre diferentes oficinas pode acarretar riscos adicionais, como danos durante o deslocamento ou falhas na comunicação entre os prestadores de serviços. Ao centralizar os serviços em um único fornecedor, minimiza-se esses riscos, proporcionando maior segurança e eficiência na execução das manutenções.

3. Eficiência na Gestão Contratual
A contratação por lote único simplifica a gestão contratual, reduzindo a necessidade de múltiplos contratos e facilitando o processo de fiscalização e controle. 
4. Conformidade com a Legislação Vigente
A Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 75, §7º, permite a contratação direta para serviços de manutenção de veículos automotores, incluindo o fornecimento de peças, com valor de até R$ 10.036,10, desde que atendidos os requisitos legais e orçamentários. A adoção do agrupamento por lote está em conformidade com essa legislação, desde que devidamente justificada a vantagem técnica e econômica dessa modalidade.

Portanto, a escolha pela revisão veicular por lote único é respaldada por considerações técnicas, operacionais e legais, visando otimizar os recursos públicos e assegurar a qualidade e segurança dos serviços prestados.

5.
DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

A despesa decorrente desta solicitação será custeada pela seguinte dotação orçamentária: 
	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	02.001.10.301.0001.2.001.33.90.39.1999 – Fonte 1001
02.001.10.301.0001.2.001.33.90.30.3999 - Fonte 1001


6.
LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO 
A entrega e instalação do objeto contratado serão realizadas pela CONTRATADA no local previamente acordado entre as partes, conforme disponibilidade e conveniência operacional. O local de execução dos serviços será definido em comum acordo, visando otimizar os processos logísticos e garantir a adequada execução das atividades. 

A CONTRATADA compromete-se a realizar a entrega e instalação dentro dos prazos estabelecidos, respeitando as condições técnicas e operacionais necessárias para o pleno funcionamento do objeto contratado.

Ambas as partes deverão assegurar o cumprimento das condições acordadas, visando a satisfação das necessidades da CONTRATANTE e o bom andamento dos serviços prestados.

O prazo para realização do serviço é de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da nota de empenho que será encaminhada através de correio eletrônico (e-mail) ao endereço indicado pela CONTRATADA.

7.
DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO DO OBJETO 
Nos termos da legislação vigente, a Administração abrirá o prazo de 03 (três) dias úteis para manifestação de interesse em obter propostas adicionais, a qual posteriormente selecionará a proposta mais vantajosa.

Poderão participar dos referidos itens/lote objeto desta contratação direta os EXCLUSIVAMENTE Microempreendedores Individuais, Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte, desde que militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, conforme disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.
 Havendo mais de um ITEM/LOTE, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse

É vedada a SUBCONTRATAÇÃO total ou parcial do presente objeto.

Referente as normas de sustentabilidade, quando aplicáveis, a CONTRATADA deverá respeitar as normas e os princípios ambientais, minimizando ou mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente, atendendo aos critérios de sustentabilidade previstos na legislação vigente.

Os bens ofertados sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme normas específicas da ABNT.

Que sejam considerados pela CONTRATADA na formulação da proposta os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.
Caso não haja manifestação de interesse por parte de empresas habilitadas durante o prazo de publicação do aviso de dispensa de licitação, nos termos do art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá contratar diretamente o fornecedor que apresentou o menor orçamento previamente coletado, desde que atendidos os requisitos de compatibilidade do objeto, regularidade fiscal e trabalhista, e demais condições exigidas para a contratação.
7.1
DOS REQUISITOS PARA O PAGAMENTO

7.1.1
DO RECEBIMENTO
Os serviços/produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os itens/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do objeto.
7.2
DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em parcela única, após a conclusão dos serviços e apresentação de nota fiscal, de acordo com a ordem cronológica de pagamento, Resolução nº 11/2025 – CICENOP, verificação de regularidade ou apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
b) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual do domicílio da empresa;
c) Certidão Negativa de Débitos Municipais, e caso exista filial no Município de Cianorte a Certidão Negativa desta também deverá ser apresentada
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

e) Certidão Negativas de FGTS; 

f) Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (Cartão CNPJ).

A empresa a ser Contratada deverá faturar a Nota Fiscal em nome do Consórcio Público Intermunicipal do Centro Noroeste do Paraná - CICENOP, podendo ser abreviado se necessário, inscrito no CNPJ sob nº 01.178.931/0001-47, com sede na Rua Piratininga, nº 63, Cianorte/PR, CEP 87.200-163, bem como informar no corpo da respectiva Nota Fiscal os dados bancários (Banco, Agência e Número da Conta Corrente) em nome da pessoa jurídica para efetivação do pagamento, descrição dos serviços prestados, quantidade, valores unitários e total de cada item. 

Todo e qualquer pagamento será efetuado, regra geral, através de transferência em conta corrente devendo, a empresa informar banco, agência e nº de conta ao Departamento de Contabilidade, conforme solicitado acima.
8. 
OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

· Proporcionar todas as condições para que a contratada possa desempenhar seus serviços de forma adequada e tempestiva, inclusive prestar esclarecimentos, se solicitado.

· Disponibilizar o veículo no local e data acordados para a realização dos serviços.

· Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

· Verificar, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as

· especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

· Efetuar o pagamento conforme as condições estabelecidas neste Termo De Referência e anexos.

· Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo Contratado, no que couber;

· Notificar a contratada da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

· Pagar à contratada o valor resultante da prestação do serviço, de acordo com a forma estipulada neste termo de referência. 

· Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto, segundo seu interesse, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, relatando irregularidades, quando for o caso, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no Termo de Referência;

· Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

· Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;

· Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração. 

9. 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

· Cumprir fielmente com todas as obrigações previstas no Termo de Referência, observando rigorosamente os prazos estabelecidos.

· Utilizar peças originais ou de qualidade equivalente, garantindo a manutenção da garantia do fabricante.

· Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados ao contratante, a seus empregados públicos ou a terceiros, em virtude da execução dos serviços.

· Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas relacionadas ao fornecimento do(s) serviço(s), direta ou indiretamente incidentes, tais como tarifas, emolumentos, frete, postagem, diárias de servidores etc.

· Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos, incidentes direta ou indiretamente na execução do objeto do contrato, decorrentes da aplicação de leis federais, estaduais e municipais, inclusive de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista e civil.

· Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no presente termo, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível.

· Relatar ao contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

· Submeter-se à fiscalização por parte do contratante, prestando todos os esclarecimentos e fornecendo todas as informações e dados solicitados.

· Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com avarias ou defeitos.
· Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
· Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato.

· Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outrem a responsabilidade pelo mau ou inadequado funcionamento do serviço.

· Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do Termo de Referência, sem prévia autorização do contratante.

· Não subcontratar, ceder ou transferir o objeto da contratação.

· Providenciar a imediata correção das divergências apontadas pela CONTRATANTE quanto à execução dos serviços contratados.
· Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos empregados públicos.
10.
DA FISCALIZAÇÃO:
A fiscalização decorrente da presente contratação, caberá: Gestor do Contrato: Marcio Aurelio Corso, matrícula nº 142 e Fiscal do contrato:  Guilherme Sato Lopes, matrícula nº139.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa fornecedora, inclusive perante a terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da administração ou de seus agentes.

O representante da Câmara informará as ocorrências relacionadas com a execução do fornecimento, indicando data e nome do funcionário eventualmente envolvido, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados, encaminhando à autoridade competente para as providências cabíveis.

São atribuições do gestor de contrato:

I – analisar, atestar o cumprimento e vistar a documentação que antecede o pagamento;

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado;

VI - decidir provisoriamente sobre a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;

VII - outras atividades compatíveis com a função.

São atribuições do fiscal de contrato:

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do objeto contratado;

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços ou entrega de bens contratados;

III - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se, de forma isolada ou conjunta com o Gestor do Contrato, a respeito da suspensão da entrega de bens, da realização de serviços ou da execução de obras;

IV - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;

V - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;

VI - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;

VII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;

VIII - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;

IX - dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;

X - verificar a correta aplicação dos materiais;

XI - propor à autoridade competente, de forma isolada ou conjunta com o Gestor do Contrato, a abertura de procedimento administrativo para apuração de responsabilidade;

XII- outras atividades compatíveis com a função.

11. DO CRITÉRIO PARA A SELEÇÃO DO FORNECEDOR

O (s) fornecedor (es) deverá (ão) ser selecionado (s) por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, §7º, da Lei Federal n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta mais vantajosa, pelo critério do MENOR PREÇO POR LOTE.
O fornecedor deverá, juntamente com a proposta encaminhar as seguintes declarações, que se encontram em anexo a esse Termo de Referência: 

1. Declaração de Conhecimento do Termo de Referência;

2. Declaração de Inexistência de Impedimento para habilitação;

3. Declaração empresa Inidônea (art. 156, inciso IV DA Lei n. 14.133/2021);

4. Declaração NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES (art. 7º, inciso XXXIII da CF/88);

5. Declaração de reserva de cargos para pessoas portadoras de deficiências ou usuários reabilitados pela previdência social. 
Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União; www.portaldatransparencia.gov.br

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php

c) Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública mantido pelo TCE/PR (https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx).

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:

· Contrato Social e suas alterações (autenticado);

· Documentos Pessoais, RG e CPF, do representante legal da Contratada (autenticados);

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

· Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

· Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

· Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Estadual, do domicílio ou sede da licitante;

· Certidão Negativa de débitos Municipais;

· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

· Certificado de Regularidade do FGTS.

O documento apresentado que não expressar o prazo de validade deverá ter data de expedição não superior a 90 (noventa) dias sob pena de inabilitação da proponente.

Por fim, nos termos da legislação vigente, a Administração abrirá o prazo de 03 (três) dias úteis para manifestação de interesse em obter propostas adicionais, a qual posteriormente selecionará a proposta mais vantajosa.

12.
DOS PRAZOS DE GARANTIA DO OBJETO:

O prazo e as condições de garantia dos itens/produtos do presente objeto obedecerão ao disposto no Código Civil Brasileiro e Código de Defesa do Consumidor em vigor (Lei n.º 8.078, de 1990).

A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou

defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

13.
DAS SANÇÕES

Conforme estabelecido no artigo 155 e ss. da Lei nº 14.133/2021, o contratado será responsabilizado administrativamente por infrações que resultem na inexecução total ou parcial do contrato, sujeitando-se às sanções previstas nesta legislação, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

14. 
DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Cianorte/Pr, como competente para solucionar eventuais pendências decorrentes, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser. Integram e completam o presente Termo de referência, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as normas contidas na Lei nº 8.245/91, Lei nº 14.133/2021 e demais legislação aplicada a espécie.

15.
DISPOSIÇÕES FINAIS 

O CONTRATADO é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará nas sanções cabíveis. 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990).

A Divisão de Compras atenderá aos interessados no horário comercial, de segunda a sexta feira, exceto feriados, na Gerência de Compras, localizada a Rua Piratininga, nº 30, Fone: (44) 3018-4200 – CEP: 87.200-163, Cianorte–Pr.

Cianorte, 20 de Maio de 2025.

Andreia Lemos Goulart
Diretora de Programas Residuais
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